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O fim do preconceito racial é uma das condições para que a maioria do povo
brasileiro tenha plenos direitos. Nessa Tribuna Cidadania especial para o
Dia da Consciência Negra, alguns elementos para refletir sobre a questão.
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Sindicato recebe Leci e
Vicentinho em palestra

Encontro faz parte da programação do mês da Consciência Negra,
que traz ainda exposições e apresentação de filmes
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O Sindicato promove
hoje, às 18h, palestra com a
cantora Leci Brandão  e o de-
putado federal Vicentinho,
ex-presidente da entidade.

Dentro do tema Igual-
dade Racial no Brasil: desafi-
os políticos e culturais, a can-
tora vai abordar o tópico “O
Negro e a Cultura Brasilei-
ra”. O encontro, na Sede, in-
tegra a programação que
marca o mês da Consciência
Negra e inclui mostras de fil-
mes (dia 24 será exibido
Crash, às 18h30) e exposição
de obras que reúne jovens
artistas de São Bernardo
como Anderson Gomes,
Adilson César, Galo e Noel
Filho. A abertura da palestra

contará com apresentação do
grupo de percussão do Cen-
tro Cultural Afrobrasileiro
Solano Trindade. Também
haverá comida típica baiana,
com a barraca de acarajé da

Mira. O evento tem o apoio
da Ford.

A riqueza da cultura
africana e sua influência nas
artes, tradições e construção
da sociedade brasileira tam-

bém poderá ser conhecida a
partir deste 20 de novembro
no Museu Afro Brasil, quan-
do serão inauguradas várias
exposições abordando o tema
(veja matéria abaixo). No Bra-
sil contemporâneo, além da
própria Leci, são muitos os
representantes afro-brasilei-
ros que se destacam na área
cultural: a lista vai desde o es-
critor Machado de Assis, um
dos mais importantes de nos-
sa literatura, grandes atores
como Milton Gonçalves,
Grande Otelo e Ruth de
Souza, o próprio ministro da
Cultura, Gilberto Gil, até o
cineasta Joel Zito, entre mui-
tos outros.

É para homenagear o
líder Zumbi dos Palmares
que o 20 de novembro foi
escolhido como o Dia da
Consciência Negra.

 Zumbi nasceu livre
em Palmares, região onde
hoje está o Estado de
Alagoas,  no ano de 1655,
mas acabou capturado e
entregue a um missioná-
rio português quando ti-
nha aproximadamente seis
anos. Apesar das tentati-
vas de torná-lo “civiliza-
do”, fugiu aos 15 anos e
voltou a seu povo, sendo
reconhecido pela grande
coragem. Quando Portu-
gal ofereceu liberdade aos
escravos fugidos se
Palmares se rendesse,
Zumbi rejeitou a propos-
ta e desafiou a liderança
do chefe do quilombo,
Ganga Zumba, tornan-
do-se o novo líder.

Em 20 de novembro
de 1695, traído por um
antigo companheiro, foi
preso e degolado.

Zumbi não aceitou
a escravidão

Museu Afro-Brasil inaugura exposições
Fotografias e objetos que registram a história dos escravos

e de comunidade quilombola em Minas Gerais integram as mostras

Obra do acervo do museu Afro-Brasil

São várias as atrações
programadas pelo Museu
Afro-Brasil para marcar o Dia
da Consciência Negra neste
ano.

Uma das exposições é O
Navio Negreiro, que traz a
réplica de um navio e obje-
tos e documentos que reme-
tem ao período da escravidão.

Outras três exposições têm

a fotografia como
obra central.

Na do fotó-
grafo Gaspar
Gasparian são
apresentados re-
gistros da vida
no Senegal e na Guiné.

O fotojornalismo é a es-
trela da mostra de Anísio Car-
valho, com seus cliques sobre

O 20 de novembro será feriado nas cidades de
Santo André, São Caetano, Mauá, Ribeirão Pires,

Rio Grande da Serra e São Paulo. Em São
Caetano o feriado foi aprovado na quinta-feira

passada pela Câmara de Vereadores e
promulgado em seguida pelo prefeito. Quem tiver
de trabalhar nestas cidades deverá, portanto, ser

remunerado em dobro, como prevê a CLT.

Segunda-feira é
feriado em 5 cidades
do ABC e na Capital

o cotidiano do povo baiano e
suas  personalidades. Já na ex-
posição do mineiro Eustáquio
Neves há séries fotográficas do

povo quilombola da cidade
mineira de Contagem.

Todas as exposições têm
entrada gratuita e podem ser
visitadas das 10h às 18h
(exceto às segundas-feiras). O
Museu fica no Pavilhão Ma-
noel da Nóbrega, Parque do
Ibirapuera (portão 10). Os
telefones são 5579-8542/
5579-7716 / 5579-6399.

Leci Brandão Vicentinho
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Por que se envolver na luta
contra o preconceito racial
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Um pouco da história da comissão

Atividade da CUT, em 1995 celebra luta pelos direitos dos afro-descendentes

Busca de igualdade e oportunidades para todos norteia prática
das entidades comprometidas com os trabalhadores

Primeiro seminário a discutir a questão racial no Sindicato, há 12 anos
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Ações incluem fiscalizar e protestar; muitas vezes, atuação consegue reverter casos de racismo nas empresas

O envolvimento do mo-
vimento sindical na luta con-
tra o preconceito racial é re-
lativamente recente, mas
muitos frutos já surgiram por
conta dessa união.

É na década de 90 que
o movimento anti-racismo
toma corpo e cresce no meio
sindical, quando sindicalistas
negros e brancos começam a
desenvolver propostas para
combater a discriminação no
trabalho e na sociedade.

A preocupação vem for-
talecer o conceito de sindica-
to cidadão, adotado por vá-
rias entidades filiadas à CUT.

No caso do Sindicato
dos Metalúrgicos do ABC,
que tem como uma de suas
ações de cidadania promover
a igualdade de oportunida-
des para todos, além de com-
bater todo o tipo de discrimi-
nação, a história começa a se
tornar realidade em meados
de 1984, quando o presiden-
te era Jair Meneguelli.

Ele convida para uma
palestra na Sede a então mili-
tante negra do PT Benedita
da Silva, que estava em ascen-

são política no Rio de Janeiro.
Nesse encontro, Bene-

dita questiona a ausência de
uma comissão que pudesse
discutir questões dos traba-
lhadores e trabalhadoras afro-
descendentes. É o primeiro
passo para formação do gru-
po, que em sua primeira reu-
nião conta com a presença do
historiador Clóvis Moura
(1925-2004), autor de obras
sobre o escravismo no Brasil.

Atuação
“A comissão de combate

ao racismo tem como objetivo
desenvolver ações que bus-
quem uma paridade para o

afro-descendente. Cobramos
cláusulas sociais, políticas afir-
mativas e por meio de informa-
ção e da formação, com a rea-
lização de oficinas e debates,
tentamos conscientizar que as
nossas diferenças estão apenas
na personalidade e devem ser-
vir para somar, não para segre-
gar”, explica Ana Nice, do Co-
mitê Sindical na Panex e coor-
denadora da Comissão.

Ela destaca que o movi-
mento sindical engajado cha-
ma a responsabilidade do Es-
tado e das  empresas, com ela-
boração de propostas tripar-
tites, levando-se em conside-

ração o tema raça/cor em to-
dos os aspectos da vida.

A Comissão fiscaliza
para que todas as entidades
respeitem as convenções da
ONU e OIT referente às dis-
criminações raciais. “Com
isso o trabalho do movimen-
to sindical realmente passou
a ganhar cada vez mais ênfa-
se no plano de combater a
discriminação, como a cria-
ção do Plano Nacional da
CUT pela igualdade de opor-
tunidade para a população
negra no mercado de traba-
lho, elaborado em 1998”,
aponta Ana Nice.

O presidente da Associ-
ação dos Metalúrgicos Apo-
sentados (AMA-ABC), Wil-
son Roberto, fez parte da pri-
meira coordenação da Co-
missão de Combate ao Racis-
mo do Sindicato.

Entrevistado para um
trabalho acadêmico de Ana
Nice, ele conta que diante do
incentivo de Benedita da Sil-
va logo se formou a comissão
que, uma vez consolidada,
entrou em contato com o Sin-
dicato dos Bancários para que
fosse estendida a discussão
em outras categorias.

Wilson resgata alguns
casos de atuação, como quan-
do um restaurante chamado

“O Forno” (onde hoje funcio-
na o Shopping Metrópole)
precisava de uma secretária,
abriu o concurso e, na hora em
que a vencedora compareceu
ao trabalho, foi recusada pelo
dono por ser negra: ele lhe
mandou ser ajudante de cozi-
nha. Ao tomar conhecimento
do caso, representantes da co-
missão foram até lá e promo-
veram manifestação, mas a
moça se recusou a ficar ali.

“Num país em que a dis-
criminação é fato corrente do
dia-a-dia, mas que ao mesmo
tempo não é admitida, ocorrên-
cias como essa passariam sem in-
tervenção caso não houvesse um
grupo consciente para questio-

nar a posição da companhia”,
lembra Ana Nice.

Iniciativas
Durante o mandato de

Wilson (1994-1998) tam-
bém foi realizado o primeiro
“Baile do Ébano”, cujo obje-

tivo foi arrecadar recursos
para algumas ações externas
da comissão, como a partici-
pação na primeira Conferên-
cia Interamericana contra a
Discriminação Racial. Já ha-
via, então, o repúdio ao 13

de maio como data represen-
tativa da libertação da popu-
lação negra e a comemoração
no 20 de novembro, como
ocorre hoje em homenagem
ao líder negro Zumbi dos
Palmares.

A criação do centro de
cultura e de educação Solano
Trindade também foi uma
iniciativa da comissão, junta-
mente com as dos sindicatos
da região, como Bancários,
Químicos etc.

O Centro dá atendi-
mento a crianças e jovens ca-
rentes nas áreas de psicologia,
pedagogia e cultura, além de
prestar atendimento psicoló-
gico também a seus pais.

Quem não é
negro no Brasil?

Definir quem é negro
e quem não é no Brasil não
é tarefa fácil. Segundo en-
trevista concedida ao Ins-
tituto de Pesquisas Aplica-
das (Ipea) da USP, o an-
troplólogo Kabengele
Munanga, professor-titu-
lar da Faculdade de Filo-
sofia, Letras e Ciências Hu-
manas da USP, a questão é
“problemática”, sobretudo
quando se discutem políti-
cas de ação afirmativa,
como as cotas para negros
em universidades públicas.

“Com os estudos da
genética, por meio da bio-
logia molecular, mostran-
do que muitos brasileiros
aparentemente brancos
trazem marcadores genéti-
cos africanos, cada um
pode se dizer um afro-des-
cendente. Trata-se de uma
decisão política”, afirmou
Munanga.

Segundo ele, “num
país que desenvolveu o de-
sejo de branqueamento
não é fácil apresentar uma
definição de quem é negro
ou não, pois há pessoas ne-
gras que introjetaram o
ideal de branqueamento e
não se consideram como
negras”.
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Estatuto depende de aprovação

Estudo revela que trabalhadoras negras ainda ganham menos e ocupam os piores cargos

Avanços vieram, mas
ainda há muito a fazer

Embora a questão racial tenha ganhado espaço no Brasil nas últimas
décadas, cidadania ainda é limitada para o afro-descendente

O Estatuto da Igualda-
de Racial apresentado pelo
senador Paulo Paim (PT-RS)
ainda depende de aprovação
pela Câmara. A proposta
busca estabelecer mecanis-
mos de combate ao racismo
no Brasil e reduzir as desi-
gualdades entre brancos, ne-
gros e pardos. O estatuto se
tornou questão polêmica nes-
te ano e foi alvo de pelo me-
nos dois manifestos distintos.

Em julho passado, inte-
lectuais e representantes de
ONGs foram à Câmara rei-
vindicar sua aprovação, já que
a desigualdade racial no Bra-
sil tem raízes históricas e não
será alterada sem a aplicação
de políticas públicas especí-
ficas. Um mês antes, represen-
tantes do movimento Obser-
va, que acompanha as ações
afirmativas no ensino supe-

As últimas décadas mos-
traram avanços consideráveis
no combate à discriminação
no País. Racismo passou a ser
crime inafiançável, o movi-
mento negro se fortaleceu e
a discussão da questão racial
ganhou fôlego.

Muitas iniciativas, como
as chamadas ações afirmati-
vas (veja quadro), foram
implementadas a partir do
governo federal. Na cultura,
os afro-descendentes viram
sua arte ocupar grandes ex-
posições e sediar espaço espe-
cífico, como o Museu Afro,
criado há dois anos em São
Paulo. (leia mais na página 4)

Também cresceu a fatia
destinada à publicidade, com
o surgimento de produtos
(principalmente cosméticos)
para os negros. E no cinema
e na TV despontaram, não
mais como coadjuvantes, mas
protagonistas, talentos como
os de Lázaro Ramos e Taís
Araújo.

O dia-a-dia da maioria
dessa população, porém, pou-
co mudou. Segundo estudo
recente da própria Secretaria
Especial de Políticas de Pro-
moção da Igualdade Racial
(Seppir), o País necessita mais
para se tornar justo e iguali-
tário. Os dados, que integram
a segunda edição da pesqui-
sa Retratos da Desigualdade,

realizada pelo Instituto de
Pesquisa Econômica Aplica-
da (Ipea) em parceria com o
Fundo de Desenvolvimento
das Nações Unidas para a
Mulher (Unifem), mostram
que o preconceito está pre-
sente em vários aspectos do
cotidiano.

A média de estudo en-
tre os brasileiros brancos, por

exemplo, é de 7,7 anos, con-
tra 5,8 anos dos negros. O
índice de analfabetismo é de
16% para os negros maiores
de 15 anos, contra 7% dos
brancos na mesma faixa
etária.

Lá na frente
Essa diferença vai refle-

tir no mercado de trabalho.

Pesquisa do IBGE mostra que
enquanto trabalhadores
brancos ganham, em média,
3,8 salários mínimos por mês,
os negros recebem aproxima-
damente 2 mínimos por mês.

A cada seis brasileiros per-
tencentes à elite, apenas um é
negro. No outro extremo do
ranking de renda, a composi-
ção se inverte: a cada seis pes-
soas pobres, quatro se auto-de-
claram negras ou pardas.

A situação é mais per-
versa para a mulher negra,
que ganha ainda menos. Se-
gundo o estudo da Seppir
elas ocupam as piores coloca-
ções e sofrem com as relações
informais (como a falta de
carteira assinada). Enquanto
o salário médio mensal das
brancas chegou a R$
561,70, o das negras ficou na
casa de R$ 290,50. Entre os
homens a diferença também
é gritante: média de R$
931,50 para brancos e de R$
450,70 para negros.

rior e é contra o Estatuto da
Igualdade Racial, posiciona-
ram-se contra o estatuto, ale-
gando que o projeto implan-
ta uma classificação racial ofi-
cial dos cidadãos brasileiros.

Defesa
Entidades sindicais e do

movimento social fizeram
manifestação para coletar as-
sinaturas pela aprovação do
Estatuto da Igualdade Ra-
cial. O ato também chamou
a atenção para a aprovação
do Projeto de Lei 73/99, que
trata da instituição do siste-
ma especial de reserva de va-
gas para estudantes indígenas
e negros de escolas públicas
nas instituições públicas de
ensino superior, as chamadas
cotas.

Para a presidente do Ins-
tituto Sindical Interameri-

cano para Igualdade Racial
(Inspir), Neide Fonseca, a
aprovação do sistema de co-
tas na educação é só uma par-

Criação da Seppir - Secretaria Especial de Políticas de Promoção
da Igualdade Racial, em março de 2003.

Ensino da cultura afro - A lei nº 10.639, assinada pelo
presidente Lula em janeiro de 2003, estabelece a inclusão da
história e cultura afro-brasileira no currículo das escolas.

Cotas - Criadas as cotas no ensino de nível superior, com vagas
específicas aos afro-descendentes. O número de cotistas negros nas
instituições federais e estaduais do País deve chegar a 25 mil neste
ano, em 24 instituições.

Quilombolas - O Brasil Quilombola quer resgatar a cultura e
identidade das comunidades descendentes de escravos e garantir
seu direito à terra.

te do movimento nacional
por políticas de ações afirma-
tivas à população negra, que
também prevê o estabeleci-

mento de metas para inclu-
são no mercado de trabalho,
entre outros projetos especí-
ficos.

Ações governamentais


